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	O Problema
	O Estado toma decisões para o conjunto da sociedade e dispõe dos meios para torná-las imperativas a todos. Por essa razão, o Estado, ou melhor, sua estrutura de comando, é foco de intensa disputa entre os diversos interesses que possam ser afetados pelas decisões públicas. As regras de acesso a tais postos são, portanto, fundamentais para definir os interesses a serem considerados e que disporão de capacidade de influência no processo decisório.

(Esquema do Processo decisório)

Que interesses serão considerados no processo decisório? Que interesses não serão considerados? Algum grupo tem maior facilidade de ter seus interesses considerados? Se sim, que grupo? Esse grupo obtém sucesso nas suas tentativas de influenciar o processo?
Alguns autores tentaram responder essas questões, e podem ser organizados em três correntes teóricas principais: o elitismo, o pluralismo e o marxismo.


Elitismo
	Elitismo
	Para Pareto, toda sociedade humana estará sempre dividida em uma elite e uma "não-elite". A elite é composta por todos os indivíduos que apresentarem o maior grau de capacidade, qualquer que seja o seu ramo de atividade.
Ex: Os mais capacitados advogados, empresários, médicos, ladrões etc. serão, pois, membros natos da elite.
Os demais compõem a não-elite.

Por sua vez, a elite é dividida em "elite governante" — composta por todos aqueles que influenciam as decisões do governo, direta ou indiretamente — e "elite não-governante".
Do ponto de vista da manutenção do equilíbrio social — ou seja, da estabilidade da dominação política vigente — , Pareto afirma que o essencial é que os membros da elite governante sejam aqueles que, além de serem membros natos da elite — qualidades superiores — possuam características de personalidade adequadas para exercer o poder — resíduos.
Existem, no entanto, dois problemas básicos relativo ao equilíbrio social:

1) O primeiro problema é que a elite governante também é composta por todos os indivíduos que são, formal ou informalmente, agregados aos membros natos — a despeito de disporem ou não das qualidades necessárias ao exercício efetivo do poder político. Com o passar do tempo, os elementos agregados à elite governante passam a representar uma ameaça à estabilidade da ordem, à medida em que assumem os postos de comando sem disporem das qualidades requeridas para exercê-los. Esse tipo de "desvio" — termo utilizado por Pareto — deve-se ao fato de que, na elite, alguns rótulos ou são hereditários ou podem ser derivados da riqueza, da família e dos contatos sociais mantidos por um determinado indivíduo.

2) O segundo problema que determina as condições de estabilidade da dominação da elite governante é derivado da eficiência do processo de "circulação de classes". Dadas as tendências naturais à redução das qualidades dos membros da elite governante, Pareto chama a atenção para o processo por meio do qual membros da elite governante são substituídos por indivíduos ou classes recém saídos(as) da elite não-governante e da não-elite e que lhe renovam as qualidades necessárias ao contínuo exercício da dominação. De outro modo, tais indivíduos com qualidades superiores e resíduos adequados ao exercício do poder se acumulariam nas classes inferiores — elite não-governante ou não-elite — e poderiam liderar movimentos revolucionários contra a elite governante.
Para Mosca, a composição da elite política deriva do fato de que seus membros são aqueles que "possuem um atributo altamente valorizado e de muita influência na sociedade em que vivem" — isto é, possuem "qualidades que conferem certa superioridade material, intelectual e mesmo moral; ou são herdeiros de indivíduos que possuíam tais qualidades". A elite é, pois, uma minoria com interesses homogêneos e, devido a essa homogeneidade, de fácil

organização. É justamente essa organização que explica sua capacidade de domínio sobre a massa.
Em cada sociedade e em cada estágio da civilização, a posse de determinado atributo é fundamental para determinar aqueles que exercerão o poder, ou melhor, que terão capacidade de influência política. A força física, que determina a preponderância dos que controlam o poderio militar; a renda auferida pela exploração da terra, que estabelece o domínio dos proprietários da riqueza; a crença religiosa, que implica na centralidade da aristocracia clerical; o conhecimento especializado e a cultura científica, que fundamentam

o domínio dos sábios. Essas determinações são exemplos de atributos altamente valorizados e capazes de tornar muito influentes politicamente aqueles que os detêm. São exemplos de membros do grupo que se apropria do atributo de poder essencial em cada sociedade, em um dado estágio civilizatório.
Como todas as sociedades encontram-se em eterno processo de transformação, tais atributos também mudam com o tempo e forçam as elite políticas a uma constante adaptação. Essa mutação da elite pode se dar de maneira abrupta — por meio de sua substituição completa — ou gradual, via incorporação de elementos representativos de novos valores.

Tanto Pareto como Mosca prevêem a vigência de processos de renovação

da elite dirigente. A estabilidade da ordem depende, portanto, da efetividade dos mecanismos de cooptação para promover a constante renovação da elite, de maneira a renovar sua capacidade de domínio. Para ambos, na eventualidade de substituição da elite governante, ou elite política, não é a massa que ascende, mas o grupo que foi capaz de mobilizá-la, uma nova elite.
Os autores elitistas procuraram

demonstrar que a democracia é inviável, baseados na idéia de

que qualquer sociedade será governada por poucos. A comprovação

desse fato, lógica e empiricamente, torna irrealizável a crença no

"autogoverno das massas".

Está presente em Mosca a noção de que, sendo a sociedade capitalista caracterizada pela proteção legal da riqueza acumulada por intermédio das interações econômicas, o recurso de poder essencial dessas sociedades é derivado da posição econômica dos indivíduos. Quanto mais ricos, mais influentes politicamente. Segundo Tom Bottmore, Mosca aproxima-se assim incomodamente do argumento marxista que, como veremos adiante, salienta a

transposição da desigualdade econômica que resulta das interações

de mercado para a arena política.

Em suma, o argumento elitista aplicado às sociedades democráticas

em economias de mercado aponta para uma concentração do

poder político no topo das estruturas política, social e econômica.

O ideal democrático — Rousseauniano — de autogoverno das massas

é, pois, descartado como utópico. Isso não significa dizer que,

de maneira geral, o modelo elitista supõe dominações políticas estáveis.

Ao contrário, a elite no poder será tanto menos estável quanto

menos disposta a — e/ou capaz de — adaptar-se às transformações

em curso na sociedade. Portanto, é um modelo dinâmico e que

prevê a possibilidade de profundos reordenamentos no aparato decisório

estatal.



	Pluralismo
	Robert Dahl, o principal expoente do argumento pluralista — anti-elitista —, aponta para algumas dimensões da estrutura de poder da sociedade norte-americana para questionar a noção, presente no elitismo, de que todo o poder está concentrado nas mãos de poucos atores políticos, dado por seu lugar na estrutura sócio-econômica. 
Para Dahl, os grupos sociais são levados a buscar influenciar os decisores na medida em que os interesses fundamentais de seus membros estiverem sendo potencialmente ameaçados por decisões públicas. Os grupos agiriam, assim, em nome dos interesses compartilhados por seus membros. 
O modelo básico que se pode derivar de suas análises

aponta para um indivíduo:

1. com potencial de filiação simultânea a múltiplos grupo, em razão da vasta gama de interesses que possui; e
2. desinteressado politicamente, exceto quando seu interesse imediato está em questão.
Não há, pois, no modelo pluralista, clivagens profundas na estrutura da sociedade que inviabilize as multifiliações. No entanto, para que um sistema baseado na idéia de multifiliações fosse plenamente possível, essas sociedades precisariam caracterizar-se por uma profunda homogeneidade cultural.

Os grupos de interesse são, portanto, mutáveis em sua constituição e poder político e é essa volatilidade na sua constituição que torna os resultados a um só tempo incertos e reversíveis. A ordem é contingente e as interações assemelham-se a um jogo.

Deriva-se do argumento pluralista que é preciso assegurar regras justas de interação política, para que se mantenha a disposição dos eventuais perdedores a continuar jogando. Para tanto, tais regras precisam maximizar os ideais de igualdade política e soberania popular, ou seja:
1. estabelecer capacidades semelhantes de influência política para

todos;
2. vincular as decisões públicas à vontade da maioria.
Segundo os principais defensores dessa corrente — aqui incluídos Schumpeter, Dahl e Lindblom —, tais regras precisariam estabelecer interações competitivas — eleições — entre os cidadãos para a constituição dos governos, isto é, para a ocupação dos postos de comando do Estado.

Os ganhadores das eleições constituem os governos e tomam decisões públicas, respeitadas as regras que asseguram os direitos de oposição. A noção de governo representativo é, pois, parte essencial do modelo. No entanto, os problemas comumente associados à representação política seriam minimizados pelo caráter competitivo do sistema, visto que quanto mais acentuado o grau de competição pelos postos de comando, maiores os constrangimentos que forçam os representantes atendam às demandas dos representados.

Como já foi observado, esse modelo baseia-se no fato de que o poder político dos cidadãos não deriva apenas de sua posição nas estruturas social e econômica. Pelo contrário, em sua formulação inicial, o pluralismo supõe que é a capacidade de convencimento dos candidatos aos cargos públicos o recurso essencial ao exercício de poder. Terão maior capacidade de realizar seus interesses aqueles que forem capazes de convencer a maioria da população da validade de suas propostas em relação às de seus concorrentes. Disso deriva o papel angular da liderança política, dos políticos profissionais, que se especializam na articulação das preferências individuais em uma vontade coletiva e na mobilização de contingentes eleitorais dispersos e pouco interessados.
Porém, da crença inicial de que o poder econômico não se traduziria automaticamente em poder político, e de que a poliarquia não estaria submetida às determinações dos grupos já privilegiados nas interações econômicas, alguns autores pluralistas evoluíram para uma autocrítica do modelo. Diante disso, seriam necessárias reformas estruturais para evitar a sobredeterminação das decisões políticas pelo sistema econômico. Ou seja, algum poder econômico estaria traduzido em poder político, e isso precisa ser evitado por meio da intervenção deliberada do Estado.



	A crítica Marxista
	Assim, os próprios autores pluralistas passaram a reconhecer que as desigualdades produzidas pelas interações de mercado afetam a distribuição de recursos políticos entre os cidadãos e, por conseguinte, minam as bases sobre as quais se assentam os valores de igualdade política e soberania popular. Cria-se então a possibilidade de que as regras e instituições da poliarquia não sejam capazes de exercer convenientemente a função de regular a vida social de acordo com a vontade expressa pela maioria da população. Isso sendo verdade, decisões públicas seriam tomadas sem o devido controle por parte daqueles que a obedecerão, em uma possível violação dos pilares racionais-legais da dominação política. 

Segundo a abordagem marxista clássica — tal como formulada por Karl Marx e Friedrich Engels no século XIX —, o poder político está concentrado nas mãos daqueles que detêm posições dominantes na economia capitalista. Como afirma o Manifesto comunista, a centralização da produção pela burguesia correspondeu a uma centralização da política, na qual o poder político do Estado nada mais é do que o poder organizado de uma classe — a burguesia — para a opressão de outra— o proletariado. 
Marx e Engels ressaltam assim o caráter coercitivo e parcial da dominação do Estado, questionando a possibilidade de realização legítima da vontade popular com a permanência da economia de mercado. A teoria comunista clássica

pressupõe, portanto, a abolição da propriedade privada como condição necessária à realização de qualquer princípio democrático. Os escritos de Marx e Engels também sugerem que a base material da sociedade — as relações de produção e as forças produtivas — determina, "em última instância", a superestrutura — as relações políticas, jurídicas, ideológicas etc. 
Já neste século, autores marxistas desenvolveram interpretações distintas, muitas vezes antagônicas, sobre as formulações da teoria marxista clássica. De um lado, desenvolveu-se o marxismo-leninismo, principalmente a partir da Revolução Russa de 1917, mantendo a ênfase de Marx no caráter coercitivo da dominação do Estado e a incompatibilidade entre democracia e economia de mercado. Essa interpretação mais "ortodoxa" do marxismo clássico será a base do movimento comunista, tal como institucionalizado na III Internacional,

sob forte influência dos soviéticos. De outro lado, diferentes vertentes constituíram o que se convencionou chamar de "marxismo ocidental", desenvolvido por autores que, a partir das experiências dos países capitalistas mais desenvolvidos, ultrapassaram a ênfase inicial nos fatores econômicos para ressaltar a autonomia e o papel de elementos superestruturais, como a política e o Estado.  

Gramsci amplia o conceito de Estado para além da esfera da coerção da sociedade política — burocracia administrativa, exército, polícia, tribunais — , incorporando também a esfera da direção na sociedade civil — a hegemonia cultural e política. Em contraposição a algumas formulações do marxismo clássico e do marxismoleninismo, Gramsci ressalta não só a autonomia da política e do Estado com relação à base material, mas também sua capacidade de superar o elemento econômico.

Adam Przeworski define o marxismo como uma análise das conseqüências das formas de propriedade para os processos históricos. Portanto, os marxistas ressaltam como a base material afeta o resultado das lutas políticas, enfatizando, em particular, como as desigualdades geradas pelo mercado determinam a distribuição de poder.
Todavia, a relação entre os sistemas político e econômico é definida de várias maneiras por diferentes autores marxistas. Como vimos, o que caracteriza o marxismo ocidental é a ênfase na autonomia e no papel de elementos superestruturais, como a política e o Estado. Apesar dessa ênfase, os autores marxistas mantêm a noção de que as formas de propriedade — economia — têm um impacto direto na constituição da democracia representativa e do Estado — política.

Um dos debates principais da teoria marxista contemporânea refere-se a este problema básico: como reconhecer a autonomia do Estado e da política e ao mesmo tempo manter o pressuposto de que a base econômica e material "determina" a distribuição de poder na sociedade?

Nicos Poulantzas procurou construir uma teoria marxista do Estado capitalista que, a partir das relações de produção, explicasse como ele assume suas diferentes formas nos países capitalistas avançados — por exemplo, as diferenças entre Estados autoritários e Estados democráticos parlamentares. Segundo Poulantzas, o Estado tem um papel de "organização": representa e organiza as classes dominantes, principalmente o interesse político, a longo prazo no âmbito do "bloco no poder". Esse papel só é possível porque o

Estado detém uma "autonomia relativa" em relação a tal ou qual fração deste bloco. 

Ralph Miliband também buscou compreender as diferentes relações entre política e economia, nos marcos do Estado capitalista. Recorreu a um referencial teórico considerado oposto ao marxismo, a teoria das elites, definindo a elite estatal como o conjunto [de] pessoas que ocupam as posições dirigentes em cada uma das instituições que compõem o sistema estatal. Para explicar a relação entre Estado e classe economicamente dominante, o autor afirma que os membros da elite estatal são os "agentes" do poder econômico privado, ou seja, da classe dominante. Apesar de a participação dos

empresários nas instituições do sistema estatal ser minoritária, eles conseguem fazer com que a política do Estado os favoreça porque a elite estatal age de acordo com seus interesses, de acordo com sua composição social — seus membros pertencem geralmente às classes médias e altas — e com as relações de parentesco e amizade. A classe dominante governaria por meio da elite estatal. 

Mais recentemente, o autor alemão Claus Offe desenvolveu uma nova bordagem macro, de cunho estruturalista, concebendo o Estado como mediador das crises capitalistas geradas pela contradição básica entre a crescente socialização da produção e a continuidade da apropriação privada. 
Segundo Offe, as funções do Estado surgem a partir do problema de como reconciliar acumulação econômica e legitimação política. Para o autor alemão,

os administradores do Estado reproduzem as relações capitalistas não porque são agentes da burguesia — como em Miliband —, mas porque dependem da atividade econômica. Os administradores dependem do mercado porque ele produz rendimentos ao Estado via tributação e porque o apoio público entra em declínio se a acumulação não acontecer.
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